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PROCESSO N. 00276-0200/í 0-2

ENTIDADE: lnstituto de Previdência Social dos Servidores Municipâis -

IPPASSO

MUNICíPlO: Passo Fundo
ADMINISTRAçÃO1 : Paulo Roberto Padilha

Rosimeri de Souza Bispo
Eduardo André Lucietto

rT - RELATÓR|O GERAL DE CONSOLTDAçÃO DAS CONTAS DE zo.tO

Senhora Coordenadora:

Cabe destacar os seguintes fatos a serem considerados no

exame destes autos:

I - DO EXAME COM INCONFORMIDADES

Foram constatadas as seguintes inconformidades:

1- DA BASE DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL . BLM

As remessas dê normas à Base de Legislaçâo Municipal do
Tribunal de Contas do Estado - BLM foram efetuadas em desacordo com a

Resolução TCE no 843/2009 e lnstruçáo Normativa TCE no 1212009, conforme
tabela a seguir (Í1. 91);

I O período de responsabilidade de cada Adúinistrador consia no Sislema Corporativo (RES 1310). Cotsulta
efêtuada eln 02108,20 I I .

Período Pezo Data da atualização Dias de atraso
40 Trimestre/2009 11-01-20't0 o7-o4-2011 451
1o Trimestre/2o10 12-04-2010 07-04-2011 360
20 Írimestre/2o10 12-07-20',tO 07-04-2011 269
30 Trimestrê/2o10 13-10-2010 07 -04-2011 176
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O desatendimento às disposiçóes da Resoluçáo n'843/2009
poderá ensejar a aplicação de multa e repercutir negativamente no julgamento

das contas das autoridades responsáveis, nos termos do art. 7" desta mesma

Resolução.

2 - DO SISTEi'IA PARA CONTROLE DE OBRAS PÚBLICAS

- slscoP

As remessas de inÍormações ao Sistema para Controle de

Obras Públicas - SISCOP, foram efetuadas em desacoÍdo com a Rêsolução TCE

no 61212002 (e suas alteraçÕes) e lnstruçáo Normativa TCE no 2312004, conforme
tabela a seguir (fl. 92):

O desatendimento às disposiçÕes da Resoluçáo no 61212002
(e suas alteraçóes) poderá ensejar a aplicâçáo de multa e repercutir
negâtivamente no julgamento das contas das autoridades responsáveis, nos

termos do art. '10 desta mesma Resoluçáo.

II _ DO EXAME SEM INCONFORMIDADES

Por outro lado, não foram veriÍicadas inconformidades no
exame dos seguintes tópicos:

- do Relatório de Auditoria Ordinária Tradicional
Acompanhamento de Gestáo n" 01/2010 - Íinal (fls. 03

04);

- entrega da documentaçáo de tomada de contas - art. 96 e
inciso ll do ãrt. í í 5 Regimento lnterno (Íls. 1 1 a 90);

t - coNcLusÃo

Relativamente ao Sr, EduãÍdo AndÍé Luciêtto, não foram

constatadas inconformidades de sua responsabilidade no período em que esteve

e

PerÍodo PÍazo Data da atualização Dias de atraso

60 Bimestre/2009 11,O1,2010 20-01-2010 09

20 Bimestre/2o10 10-05-2010 18-05-2010 08

TC-01..]
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à Írente do lnstituto de Previdência Sociâl dos SeNidores Municipais de Pesso

Fundo - IPPASSO, razáo pela qual sugêre-se ã sua não intimaçáo.

No que tange aos Srs. Paulo Roberto Padilhâ ê Rosimeri dê

Souza Bispo, salienta-se a existênciâ de inconÍormidades de sua

responsabilidade passiveis de serem esclarecidas:

- Do Rêlatório Gerel de Consolideção das Contas, quanto

aos itens 1 - da BLM e 2 - do SISCOP (fls. 93 a 95).

A sua consideração.

Em 02/08/2011.

Valmir Rocha da Rosa,

Auditor Público Externo.

Dê acordo.

Encaminha-se o presente

processo para o Exmo. SenhoÍ

ConselheiÍo-Relator com vista à

determinação dos procedimentos

de intimaçáo.

Em 03/08/201 1.

Andréa Doval da Costa,

Coordenadora.

1',C-0t.1
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GABINETE DO CONSETHEIRO IRADIR PIETROSKI

Processo n" 27 6 -O2.0O / 1 0 -2

Nos Íermos do ort. 48, inc. Ill, do
Regimento interno, determino o inti-
moçÕo do(s) Administrodor(es) res-
ponsóvel(eis) pelo gestôo no exercício
finonceiro em exome, poro que, no
prozo improrrogóvel de 30 dios, pres-
te(m) esclorecimenios sobre o desto-
codo nos pertinentes relotórios de fo-
lhos retro, iuntondo o devido docu-
mentoçõo comprobotório.

Após o eloboroçôo do Anólise dos
Esclorecimentos, remetom-se os outos
oo Ministério Público poro emissõo de
Porecer. nos termos do ort. 25, lnciso lll
do Regimento lnterno desto Corte.

Gobinete, em 08/08/201 l.

Conselheiro lrodir Pielroski.
Relolor.


